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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEI3AS 	

ÇZ J
IROCURADOR1A 

J PARECER JURIDICO 

	

EMEN'I'A: 	100 	'I'crmo 	Aditivo. 	Contrato 
Administrativo n° 20180177. Pregão n° 9/2017-006 
S EMAI). 
Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa 
para prestação de serviços de limpeza, asseio e 
conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e 
distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços de 
transporte e serviços de monitoramento escolar no 
Município de Para tia pebas, Fstado do Pará. 
Assunto: Consulta acerca da possibilidade jurídica de 
It1 ita inento de prazo e valor. 
Interessado: A prÓl:)ria Administração. 

DO RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica, o presente processo administrativo, que 
trata Registro de Preços que resultou na contratação de empresa para prestação de serviços de 
limpeza, asseio e conservação, controle de acesso, copeirageni, preparo e distribuição de 
refeição, inclusive escolar, serviços de transporte e serviços de monitoramento escolar no 
Município de Parauapebas, Estado do Pará, conforme especificações contidas nos autos. 

Constam dos autos, que a Administração Municipal, por meio da Secretaria 
Municipal de Habitação-SEHAB, intenciona proceder ao 100  aditamento do Contrato n° 
20180177, assinado com a empresa CLAER SERVIÇOS GERAIS LIRELI. 

Por meio do Relatório do Fiscal do Contrato, a SEI L\B justifica a necessidade da 
prorrogação do contrato no 20180177. 

A Comissão Permanente de Licitação se manifestot., untando aos autos, a minuta 
de contrato. 

O Órgão Controlador opinou favoravelmente ao ad i ia a icnto. 

E assim, vieram os autos para a devida análise quanto à possibilidade jurídica do 
referido aditamento ao contrato n°  20180177. 

Sendo esta a síntese do essencial, segue o mérito. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos piesunles autos restringe-se aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos OS requisitos 
legalmente impostos. 

Quanto à justificativa esclarecemos que uao compete ao órgão jurídico adentrar o 
mérito - oportunidade e conveniência daispções do Ad n is rador, exceto orn caso de 

afronta aos preceitos legais. 
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() papel do órgão juridicu e re 	It¼lar que a 	ativa seja a mais completa 

possível, orientando o Orgào assistido, se for o case, pelo seu a ti ciçoatitento ou reforço, na 

hipótese de ela se revelar insuficiente, despro. ï,li nal ou d'sarre.' aJi de forma a não deixar 

margem para eventuais queStionamentos. 

Registre-se irie a realizaçao de cutaçóes e, posterior, análise dos preços i' matéria 

ft'cnica, de compeDncia da área solicitante, qual seia a 51 -',1 IA l:, tendo esta total responsabilidade 
quanto à veracidade e lisura da pesquisa de preços api esenludas O Comprovação das condições 
mais vantajosas para a Administração, bem es~ se os quai1 ,iti\os do serviços a serem 
contratados são compatíveis com a demanda da ecreLirie, . a te a Controladoria Geral do 
M unicípio,  de acordo com as atribuições coi iferL lis pela lei 1. t icipa 1 n'' 1.293/ 2005, tendo 

emitido Parecer Controle Interno, opinando pela continuidade d procedimento. 

Pois bem. Ressalvando-se os aspectos tecnicos e cconciincos que consubstanciaram 
o requerimento deste aditivo, passemos c~ e pr sente r1iWlt5L'. 

A SEI--IAB solicita o aditamento de pra , e valor 11 	f .7 ndamer t ) no art. 57, II c/c 

	

a excepcionalidade prevista no parágrafo •i', da [,(-i ii' 	 93, c nf orme justificativa 

apresentada no Memo. n° 0052/2023-511 IAO, afiri itando que: 

"Considerando 0??, ti J)liliItll?hi 5li)/)R')?/:l 1 /t/iifl'tlçi0 iii?ei?/lti/ ecui a 

paraiisaça() tic diïrrsiis ti/a'i/tIt's cct'i:,),nieas e ,Iuil)icclras ciii iíslit,Itui tia 

( ) VfJ) 79 Nesse ii 'e; 	'id,õ 	? 	ii 	'e 2s, e 	'í'r puNa'' / 10550!? pc,' 

'rai?tlt's ilt'safms pai? 	' aIcear .01 ilt'.'01 1)uii)?çei5 exouiis pula silHa ç'ua, 

i't'uiefiinula prwriciauics, , caiu :1;? ia e 	 a s f~vWt's tiu traL':ilias para 

as urgrilc:ias tia HiOnhc'il/', ,çt?nhIutirajuunc'?illtin;t';ite /05 arui,'s 	11'' 
Cenário iu' paiuieuiui. O uutnititia !cac' clue 'ascar ?lc'I'i'S i;istruuiiiciilas pari? 

ale;uiu'r as )?ai'as uu'cessic/tai's liiisc 1;ii/Ub.,'?'cu?n. tin/ciclau/a Ir forma uuçafi'i na 

çL'slat) ptíblu'a, canja par c'.'iicpl aI lasa i'iu ciltiiis s'lan's dt , ira bahia, unia ar: 

que fiia;ii pria;'i:ltlts a 'une i uçJa Ias sereç e 1 caráter esseucuins, tIciva,ida 

(015??u riu se'iíuíiii /1/11?), 	. 'mais 5'1'i\)5. COiiSitic'i101(lt' ainda, )) iituYiuiia 
acarrida flV cru! o Iliffilmisfatlu'a tia /'n/'iIuira d Panniapel'as, 110 liii! 29 Ir pilha 
de 2022, ujile c'ií/nuHlu nt titt/ifrilç'Ja it' 'iliítit - ' ;i 	'iult'ipti?cltl ec'nmnaitie a 

l*'crr'la Munici pai ii' 6I1 d 02 de aas1c' 	2dd2, k , cai01e/iiei?lc'iuu'uie h'i'au a 

iiterruipçãa das !rtil'alIias, /7/11 t'ts!ci, a ii't'e'a/ílic' tit' ru'lli,)tllr latias tsi 	elai'es, 

abri çailda assii?i, qitu' h'tite' te' 11tuleiI/?es /assellI lt,t'tiutlluluiaS a praiit/'ncltir nuelas 

/?ai'( 1/11t' Jiaiu'essc cc /ucc5 / fi?;;lanii;it!:It' tias st't'i'CIaruc01 ii/'llihcis pia 

snnsti'a, dcstarte, d'!,ut'uii;' t'.ias 5 ' ii ' c sSc'S .!!1t' t'iutri'ci cstit'auiu rui 

antitnncnte. 	l)'ut/ui;ue;:I,' d'a:i;siicti 	ti 	t, il,'ilT?t 	ti' /;?ia 	;ii?p)'t'i'isi'('ci e 

u'Xc'r'pt'Ia?luii, iJOS lt'r?lua5t, 	 ' 1' lirt. a 	di L,, !1 8.06tic' 21 tlu'jnit/i'cic' 1993, 

11111' i'u'çiulanit'ii/ii a iri. 37 i;;cit. 	à.\' 1, da l'ccu..Iit?i:ctia Ln11 ,r111 Inc álsiffili narinas 

para iiciuiÇr's e Caii/iilt'5 cl:? ;'ttiili1i1?5ilt?a' 'Ii :"hcti e dum outras prai'ah'ncias. 

( ... )Assnu senda, rui entornem/e 101?? a (/l5/'idO) lo,! em comeu/a, lentas a 

especifica çàa da pcsile/alit!' cl' /'Iariaeect' ci, ' ;aa eCo1111,d12M11. Caiisaiu'raiila, 

t/iie as sL'ruiç'as preslcilce se) de ilu!!Ilu'Ti c'lllI,'?i?ai(1 e, pic a adutinuen/a tia 

contraia Si' 	i: ,u'o'ssi,ic' pticc ti i,cuiut,:' ,i7' d. •-: 	c'!'i'?Ça5 esseI?e?ais, ti' fárnia a 

aian/:r a fiuiut'a'umna';td; t!eCíl 	c' ddc) .1 .' 	ii,' :1 H?!i'rrlI/:ç'a) tias 5i'i'i'?ç'OS 

pi'u'staia5, i upitelil Inalam cm: /;d??aílsd?li' 1 ae'si;ia. Ltulsuticlt?iula par tini, t/uit/ 

es/ti em trivilitaçãt , O 11)15) /'ï't'SSc) iii' 1 / A 9.) (1 )'tiicaç't7a de Àia iii' Obra 

Exclusi-va), e tit'aiA' '(stt'lilu?l:ittle 1e\'ld., Hi,' JLc hiii't' )zill'iI /1!'? t'ti,dtí 	niiíes 

t1t L'nCu'u'ranu'ni) tia cl? III! 	li? ('igu'ltcuu. / ius.c -te 1/11' a/ias cauciusini tia iiava 
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U 	. bn 	' 

pIecesso 0 e ;itrate scia ic' li/fIlie /?asslI;uI1  1 c;')lr a ii' c. /IIC 

iperíí ca,istar ciii cliuiisiihi 1 íriii 	lc i/i!.'na:' 

Para a prorrogação desses contratos, lar-se necessaria, antes de tudo, a presença dos 

requisitos legais previstos no art. 57, inciso 11 e § 2, quais sejam: linite de vigência total de 60 
meses; preços e condições mais vantajosas para e ente publico; juMicriçao por escrito; e prévia 
autorização da autoridade competente. Nesse contexto, a ryiri a respeito da duração dos 
contratos deve ser adstrita à vigência dos respcctl\ os erei ' 	ci menianos, coincidindo com 
o ano civil. 

No que se refere a prorroc,acao Lia çontrato ad 111 u'trativo a Lei o" 8.666/93, 
preconiza o seguinte: 

"Ar!. e. /1 iiiniíia i' 	);f,,/,l. 	
, 	:a 	'i /i aia aÉlSLrl!j 1 'iciicia 

das respr'ctict 	(1(Ll1t(' (i.:)e 	1i/1as, 1X( 

(«.) 

prestação 1/1 sc 	a iw exe 	I 	 mp1*nialcr  

ii 

 

S1111 1111 racial J WJII 	U±!UJ ,._LiidIIíUsc  L(c'so' 	ar fati sci.'iiiaista 1! i'/'ti 'ilçili) Lii' 

	

e O))lLiI(' il!liS 7111111 shj'lraalluw 	!t' !niiilialii a s'ssi'i1!?n1cst's; 

4° Liii 	citrúler exei'J;1iaIui!, 	íà'1'uLijieiii' 	jus lIj!etido'J1leduI1ltt' 

autorização íla ,u1orulailc superioç, e jira::e dc que irata o wcisoll tio 

cWmt tieste a1i'o1oih'rii 5L'rJ)w1'I)'iI(!o por até doze_ines. 	zçJjIo 
pela Lei iz  9048, ile 1998) 

Pelo que se observa do texto lega, a norma ,Oi ILILEI no i71/111/ determina que os 
contratos administrativos, em regra, só podem lar duração aLI  a \alenie a vigência dos seus 
creditos orçamentários, excetuadas as situ ações ai Lc ualradas L'fl ai na das hipóteses dos incisos 
Ai dispositivo. Uni desses casos é o dos servi as rorutaM de f tina contin mi. Nos termos do 
inciso II, eu jwt, acima transcrito, as avenças reinm em a Servo . cai Linuos podem ter duração de 
até 60 (sessenta) meses, contadas as respectivas 'ir'ogações, OM que visem atingir preços 
condições mais vantajosas para Administração. 

Partindo disso, é importante trazer o entendimento do E ribunal de Contas da União 
quallo à caracterização da natureza coi i tinuada JL's serviços: 

"ereiÇa5 di' iiLiIHl'.! .':1iil;ii Sil. 5..) 1, 	,i21X1!lillit L' )1L'&i'SSaIIaS a 

III' .I,'.',;i:,.''?2, Lii' Ia' , ':i;........../1'uios 	i7(' a171(L'lL's íUlt', s' 

iiterrtiiiiiidis, /Éali&'iiI ce1iijaiu'lr 1 ,e;i1)/,'lul'a,ía de a11C111ihICS csSi'llcltilS e cuja 

caiitiataçía deca cs1'u!crsi' /)r 1)11115 de tini i'Oi ,': III /tiInhicl'ra. O 1/1/e e ccii! iiic 

/ani1 tieternuuadui aiçi7i) cii c111iJadi ,  /315/e hill s,r /0111 cultas ( ... ). L:W /Jih'ci'Ssi) 

prcpl'ic, dele a AiIuiiiiislriiçoa de/iur e /1 5/lê ar anais outros Serviços ciiluuics 

iu'eessita paia 11es1i1'!'r .5 a/ea/la!,'s É/La ,  II!' ....: pL'ctlllirl's. (/CL/. /.a'Ilaçoes 

ecitlratas: '3r1t'11ltI ç ' 	a 	íi15lIli,'il, 5 	/a 	/ 	'; iisiiiii te tantas di L liii ar 4. 

ii.?. lia'., alui?, 1' aia/É?. Hras:/,'!i: ICU, 	É'1l:1a,'i!--Cera/ da Pri'sidõicii; 	i'iiado 

/t'd1'i'al SecivIali.,1 !s;': / a'.'! ,:,al,;,  

Consoante o entendimento do 1 te te, ampele a prêi asa entidade definir se um 

serviço, para ela, é de natureza contínua. Verifica i nas tal oc 'rrC'ncia quando da afirmação da 
autoridade competente que definiu os serviços co me essenciais e de na/tireza continuada. 

De outro modo, a aplicabilidade ii o 	-1' requer a iiracterizaçao de situação 

excepcional, não bastando a simples a ter!ç 	de ''ai ii :I'y,'in '' iii. ii iica pala a Administração, 

Centro .drlIiIlIsI1.1tlI%o . \I4)l't'I) (lo,. \ iUt,,.s 	li;,,i ,, lk'tr:, l,,) II. ,\, 1': 	iLt((lLl 	iit 
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elemento próprio da hipótese contida no inc. 11 do art. 57. 1 pn'Lc 	que reste demonstrada a 
ocorrência de um fato imprevisível que tome inviável a celehracao de nova contratação via 
licitaçàci, tazendo com que a prorrogação seja a inelhor a lema 1\ a para evitar a solução de 
continuidade das atividades contratadas. 

Essa condicionante foi confirmada pela 2' Câmara do 1 (L, no .'\córdão n'' 429/10, 
ao determinar ao órgão jU risdicionado que "li//li -  1 ãcOIiIiufc' ia' 'ia no 4' i/o ar!. 57 cia lei o" 
8.(1(0/93 soiue)iie ciii caraterexcejcc'ional ail iiiqiri'i'iíc'c'I, puni aietiifc'r fá!o ciraiiIio a iva foi/e cicis partes, 

als1eiiilc-se iii' reali:a-la apm'nas cviii a /i!sf!11i71!iL'ui 111,  piios iiiais 	iJl1c:,o a iiIni!iiisIraçao". 

Acerca do assunto, vejamos o que LI» 'nde Inc'1 	 Niebiffir, quanto aos 
contratos de prestação de serviços a serem executados de lorma cci itinua: "(..) O inciso II tio ar!. 

57 ilti Lei ii' 8.666/93 prese reri' ipie os ctiii!niIo iic pi'slciçuo ili' 'fl'ri'; ' a st11VM i'.veciitailos cli' brian 

coiiiiiim poilein ter a sim i1uraç''7o prorrogada u1 i/iitoccclrc';J: ('9 ;c:c's,',. 1 n co;iiji1e;neuto4° (li) 

nesino art. 57 determina que tais_coiiirtiios puiIeiii ser proiio'cilir; ii haiti pot' utrosj  doze çç 
em caráter excejiciomui 1, ih'vidtwu'nlejust i,/icndo e imu'iicnii te ciii! oriziiciio di au luritituk' 

superior. Portauito, somizamido-si' o pra:o emito fui/udo no inciso Ii' e 

Lei W' S.666/3, os contratos h' presto çéio é/e suruicos coiti uiuos pai/em es! emuler-se por até 72 
nese . jO,nest's de 1110d0 orilimiá rio co!,! ,'os do:e;neses ile il/OglO i'.t 1 rtiorilinário". 

Diferente não é o entendimento cio 1 co cal de Ç 	( 1,1 Lniáo: 

A prorrogação Ccliii icilicil p'.' a' 	cutis cl' Ica'.: uiplu:cu'c'l a scrc'içcs oiifíittit, 

al'i do luitc' ci 	i'c'11111 )uoa's /ci'c/'. e fYILIc 7 /cc'rIinc'ntc' Cii! 5iIi!;lÇt ) '5 

011 ilii/)rc'i'isiiS, iiiiiII1C dc' lati 	sLroci,c a 0011!cicl' das /artcs, tino sial/o 
cai'uk'l 511a adoção fust!Jic'ac'c'l a/'cilus /c'id1 euiu!aosidade cli preços à 

Ac/nniiistraçao. (li 'LI; Acár,I,ï, 	7 i5')/l )9SPJ .';in; rc'le!cr AJcirco 	Viiiicias 

Vilaça, cs,7e Ii ) 

A pasta solicitante informa que esta em tramite cccii novo processo licital()rio regular 
para a contratação dos serviços, objeto dos prc'seiitc' autos, contcic o, diante das formalidades 
legais, não há tempo hábil para a conclusão ciflhi' do c'ncc'rrI inc'fll. do contra lo em vigencia. No 
entanto, a situação exposta poder ser ia Lc'rpietuda como 1 alta de 	Ifl(.'jdmOflto, Liii'ii vez que e 

sabido pelo gestor público, que o tempo fiara se Concluir cima Ice Lçao ate a efetiva assinatura 
do contrato, por vezes, ultrapassa o i'spera.io, 1e+i 	ti 9 LR odeio haver intemcorrências 
cll.i l'cfl'itt. o processo, como impugnações, rico FSc e; OU 1ud iciu zec 	iii) processo. 

No entanto, a situação exposta pociera ser iiiterp rc't,cj, e' aio falta de plciiic'ja mento, 
uma vez que é sabido pelo gestor público, 1i111, 	tc'inVc) na id 'i' 	incluir 11 111,1 licitac,co até ci 

efetiva assinatura do contrato, por vezes, uli rapassa o esperado, haja vista que podem haver 
intercorrências durante o processo, como impuc;m iiÇToeS, meco rsc Is cli judicial Li.ci(c10 do processo. 

É importante ressaltar que a cic'lic «'neLa ou fui tu de 	ci iujd monto das contratações 

públicas pode comprometer a atuação cia Ad ccumiistmação, ou sej: a Opc'racioflalizacdc) das suas 
atividades fins, conforme já explanado pelo I'Ic'iiarco da Corw 11,  cicIas': 

"(...)aiis7uciaiIejdcuit'inic'ci!uois o/dcacc',iicic'iitode/icu'ii!e n'sul/vai eia ações 

iucfica:es e iiieficieuii's, cIi'»)c'ccIiiIo de n'ciosos e ou/réis coiiseqiiêiicuiis 

iguialnim'mite contrarias cio 1I11i'ii'SSc' imiIulic o". 

Como bem ponderou Renato Geraldo \leiicles2, (.1 ci nova visão está centrada mia 
jilciu dc_liçJpuento da contra tucun. Plcoo'ja acento iii'", sc'H 111 lo amplo epreclso. Dessa 

\c,id2o 850 20 lI) -- II! 	I'Icnic ci' 
\1INt)LS. Rcii;it&' (icriI,hi. Lei de licitações c 1 ','Iii,l' 	\,, .'  
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foriiiti, a nova visão parte da certeza de 1,,IC c o /)l(i,lt'jteJ)Icn 1v Jit' inferira) t/iíe coiulicioiiti 
todtis as demais fases e etapas do /)rocesso e tielemam inti ou !1ív o Scavo da com:1ri lação. Logo, 
eIat a mais importante de todas, e izão a licitação iam o_co Ira! o, como se jensa e sjrma". 

A ausência ou deficiência no planeja ineFili ) das ftj Li i - F es pLihliCciS podem gerar 

graves prejuízos à Adrnimstraçao Púbi ica. Nsses prejri iv is 	L l i] sei-  liilalkTeiros e, ainda, 
podem ser por afrontar princípios consagrados na Loas1iti içac, 	a isonomia Cd eficiência. 

O planejamento das contratações pá til icas é Limo i a rLinte que o legislador se 
preocupou em ascende-lo ao nível de princípio n 	a le',islaça 

De todo modo, considerando que a secretaria stistenL 	o objeto em questão é 
essencial e que não pode sofrer descontinuidade pois se trata de serviços de limpeza, asseio e 
conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distri tu ição de refeição, inclusive 
escolar, serviços de transporte e serviços de moni ii )Fj iuen Lo escoa i., e que e muito importante 
gerenciar de forma efetiva os contratos, de modo que se inicie u ir novo processo licitatõrio em 
tempo hábil, tendo em vista a sua essencia iil,mde. 

Diante disso, é importante alertar Loa is ii iria ve/. çlii,,  0 que autora a alteração 
contratual aqui pretendida é a essencialidade do objeto ijl:e cotisiste na inconveniência da 
interrupção do fornecimento para atendimen Li) ai> interesse i  u H lei) e que paralisar esse 
fornecimento acarretará prejuízos muito maiores, purtantodcvci á o gestorj3úhhco_atentar-se 
para a finalização do novo processo licitatóriu o mais breve dussível. Ponderando que, ili 
hipótese de identificação de desídia ou falta LIe planeja iliei ri. deverão ser apuradas as 
respectivas responsabilidades, mediante insian raçao do dcv c p.ess ley,il. 

Desse modo, partindo-se do pressa }- Hii) da veracidaLi: ilas mi ormações fornecidas, 
sendo estas de inteira e exclusiva responsabi iJde SN 	! aç,  a firmaram, parece estar 
demonstrada a necessidade da continuidade dos 	 por meio da prorrogação 
do contrato n°  20180177, ante a situação do incC'i id io que, Íataliriune, prejudicou o andamento 
do processo licitatório regular, no entanto, necessario a SI--A L' U3  dar cumprimento à algumas 
recomendações deste assessoramento jurídico. 

DAS RECOMLNDACÕIiS 

- Diante dos esforços empreendidos pela Hl'.l VII, pa ri concluir o processo regular, 
recomenda-se que seja mialisada._pçAapjuipe técnica se a prorrogação poderá ser 
condicionada, por razoável, ao tempo necessário au desfecho du processo licitatório_cm curso , 
ppis evidencia o manuseio cauteloso do arL.571.4, tia Lei ri. 8Jb{)/93; 

II - Considerando que a A Li toridade ci na )eteilte ii ri iia UL o pretendido aditivo 
ficara condicionado a finalização do pr fted 1110] La lo ia 1 . 	- -uiai, qli se encontra Lii) 

tramite interno, recomenda-se_que seja acrescida cláusula contratual dc rescisão_dq_çtrat 
li" 20180177, tão logo o novo processo Seja co cl 	,aicsino antes do término desse 

li! - Por firo, para melhor instruir ee;e proced i ou Lo, recomenda-se que seja 
confirmada a autenticidade de todas as certidoes de rigu la ridace fiscal, judicial e trabalhista 

juntadas aos autos; que, quando da emnissã> d> Múvo, scjaiil (levidarnente atualizadas as 

5.665 91 8.ed. (uriiiha:/,-uite. 21)11. 
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certidões que, porventura, tenham o prazo de validade expirado; e que sejam conferidos com 
os originais, por servidor competente, todos os documentos que estiverem em cópia simples. 

DA CONCLUSÃO 

Ex positis, não vislumbramos óbice legal à celebração do Termo Aditivo uma vez 
que tal prorrogação fora prevista no contrato administrativo, desde que devidamente 
autorizada pela autoridade competente e cumpridas as recomendações desta Procuradoria. 

É o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência, S. M. J. 

Parauapebas/PA, 13 de fevereiro de 2023. 

(jD0c, 
QUÉSIA DE MOURA BARROS 
Assessora Jurídica de Procurador 

Dec. 269/2017 

CÂNDIDA DA SILVA LOPES NETA 
Procuradora Adjunta do Município 

Dec. 142/2023 
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